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PROJETO DE LEI 01- •	 /93-

• Atêgulamenta a publicidade destinada ao uso especi-
fico de lançamento, promoçào e venda de imóveis.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

At l - Fica autorizada a publicidade destinada ao
lançamOnto, promoção e venda de imóveis, mediante prévia autorização
expedida pela Prefeitura e observadas as disposições desta lei.

Art.2° - A publicidade prevista no artigo anterior poderá
ser desenvolvida nos dias úteis inclusive sábados, domingos e feriados,
restrita à forma de brindes, faixas, painéis em cavaletes e panfletos.

Art.3° - Na distribuição de brindes, observar-se-á as
seguintes condições:

I - O material deverá ser entregue manualmente,
proibida sua distribuição por aviões ou quaisquer veículos em movimento;

II - A atividade referida no inciso anterior somente
poderá ser exercida no período das 07:00 às 18:00 hs.

III - Os agentes distribuidores serão responsáveis
pela limpeza dos pontos de distribuiçào, num raio de 500 metros, devendo
prover o local de cesto e saco de lixo, quando no mesmo não houver esse
equipamento;

IV - Instalado o cesto de lixo, na forma
mencionada no inciso anterior, esse passará a integrar o patrimônio público
municipal;
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Art.4° - As faixas, consideradas como anúncios
provisórios, observados os dispositivos do decreto 15 364/78, deverdo
atender os seguintes requisitos:

I - Não atravessar as vias e outros logradouros
públicos, independente da altura da montagem;

II - No serem fixadas em árvores ou quaisquer
equipamentos públicos;

III - Não obstruir ou dificultar a visibilidade da
sinalização das ruas e do trânsito, do leito carroçavel das vias públicas e dos
cruzamentos;

IV - Serem removidas após o período de
autorização;

V - Serem mantidas em perfeitas condições de
fixação e conservação.

Art.5° - Os painéis, montados em cavaletes próprios,
deverão, em sua colocação, atender os seguintes requisitos:

I - O cavalete apresentará dimensões em cada face,
de 0,70 metros de largura por 1,20 de altura;

II - Serão permitidas no máximo 08 (oito) unidades
por empreendimento, colocadas diretamente sobre os passeios, guardados
0,40 metros da guia, para efeito de segurança dos veículos;

III - Não impedirão ou dificultarão a circulação dos
transeuntes nos passeios públicos e no acesso às faixas de pedestres;

IV - Não obstruirão ou dificultarão a visibilidade
dos leitos carroçáveis das vias públicas e dos cruzamentos.

Art. 6° - São vedados eventos publicitários sob forma ide
"shows" ou espetáculos de qualquer natureza, destinados ao lançamento,
promoção ou venda de imóveis, nas vias e demais logradouros públicos.



Art. 70 - É vedada a afixação de placas indicativas de
lançamentos, promoção ou venda de imóveis em postes, árvores.

Art. 8° - A publicidade de que cuida a presente lei fica
excluida às vedações constantes do artigo 8° do decreto 15 364/78 das
exigências relativas à aprovação, registro e licenciamento constantes do
mesmo diploma.

Art. 9° - Na distribuição de panfletos, somente serão
permitidos fia distribuição se forem confeccionados em papel reciclado, que
apresentará o símbolo padronizado, contendo mensagens institucionais de
interesse público.

Art. 10° - Constará nos panfletos a razão social, nome do
engenheiro responsável, nome do arquiteto do lançamento, promoção e
venda do imóvel, constará também o número do CRECI do responsável pelo
empreendimento.

Art. 11° - A autorização a que se refere o artigo 1°, desta
lei deverá ser requerida perante a Administração Regional em cuja
circunscrição territorial ocorra o evento publicitário. •

Art. 12° - É vedada mais de 01 (um) evento no raio de
1.000 (mil) metros de cada evento.

Art. 13° - O requerimento junto à Administração Regional
deverá constar:

I - Requerimento ao Administrador Regional
competente;

II - Indicação de local, tipo e quantidade e período
de vigência da autorização;

III - Comprovante de recolhimento das taxas e do
preços públicos devidos.
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Art. 14° - Fica delegada- ao Administrador Regional, no
âmbito da circunscrição territorial respectiva, competência para autorizar,
expedir, revogar e cassar a autorização que trata desta lei.

Art. 15° - O prazo de validade da autorização será de 30
dias, renovável por mais 30 dias, mediante pagamento do preço e observadas
as disposições da presente lei.

Art. 16° - A fiscalizaço da regularidade dos
procedimentos ora disciplinados será efetuada pela Administração Regional,
em cuja circunscrição territorial ocorrer o evento.

Art. 17° - As infrações à presente lei serão punidas na
forma prevista no artigo 25 da lei 10 315/87 com as modificações
introduzidas pela lei 10 746/89, sem prejuízo das cominações legais,
implicando ainda na revogação e cassação definitiva da autorização.

Art. 1'8° - Os preços públicos, a serem recolhidos pela
autorizaçã'o da publicidade disciplinada na presente lei, vigentes para o
período de 30 (trinta) dias, são os seguintes:

I - Brindes - 02 (duas) UFM, por ponto de
distribuição;

II - Faixas - 92 (duas) UFM, por faixa colocada;

III - Painéis em cavaletes - 03 (três) UFM, por
cavalete.

IV - Panfletos - 02 (duas) UFM, por ponto de
distribuição.
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Art. 190 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1993.



JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa a regulamentação da
publicidade destinada a lançamentos, promoções e venda de imóveis no
Município de Sào Paulo de modo a por um fim nas centenas de promoções
existentes nas ruas de nosa cidade, hoje desordenadas.

Visa também o projeto, de acordo com o Código
do Consumidor, que atende .a questão da fiscalização junto ao Conselho
Regional dos Corretores de imóveis, Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura, bem como informar a população, quem é o responsável pelo
projeto em questão.

Hoje na cidade de São Paulo existem centenas de
lançamentos imobiliários, muitos sem autorização da Administração
Regional, uma vez que o decreto regulamenta este tipo de atividade proíbe
estes eventos em dias de semana, o que é realmente incompatível pela
grandeza desta cidade, uma das maiores do mundo, onde o comércio é vinte
e quatro horas e outros serviços também.

Com o intuito de sanar por vez as irregularidades
existentes, e dp sua necessidade para o ordenamento, fiscalização municipal e
coerência às atividades municipais, razão pela qual justifica o projeto.

(
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PARECER
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇNO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 683/93.

Trata-se de projeto de lei, de . autoria do
nobre Vereador Melo Rodolfo, que visa regulamentar a pu-
blicidade destinada ao lançamento, promoção e venda de
imóveis nas vias e logradouros públicos.

O projeto disciplina um regime de permis-
são, incorporando, basicamente, os dis positivos do Decreto
n2 28.263, de 13.11.89, com algumas alteraç6es, passando a
permitir a publicidade em qual quer dia da semana e não
apenas aos sábados, domingos e feriados e permitindo, tam-
bém, a distribuição de panfletos impressos em papel reci-
clado, dos quais deveriam constar, necessariamente, os no-
mes dos responsáveis pelo lançamento, promoção e venda dos
imóveis.

A propositura está amparada no art. 13, I e
art. 160, III, IV e V, todos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade,

Contudo os artigos 42 e 82 da propositura
fazem referência ao Decreto n2 15.364/78 e não é de boa
técnica legislativa o texto legal remeter às disposiç6es

. de um Decreto, cuja função primordial é, na realidade,
regulamentar o texto da lei.

Alán disso, o Decreto n2 15.364/78 foi re-
vogado quase na totalidade pelo Decreto n2 33.388/93, que
sistematizou de forma diferente o assunto.

Assim, melhor seria incorporar ao texto da
propositura os dispositivos mencionados, sem remeter ao
Decreto.

O ar t. 92 do projeto, ao im por a inclusão
de mensagens institucionais de interesse público nos plan-
netos e o art. 12, ao vedar a realização de mais de um
evento no raio de 1000 metros, ferem o princípio constitu-
cional da livre expressão da atividade de comunicação in-
dependentemente de censura ou licença (art. 52, IX, Cons-
tituição Federal).

De fato, o Município, no exercício do poder
de polícia administrativa, pode regulamentar a publicidade
urbana, abrangendo os anúncios de qualquer espécie e forma
expostos ao público, por ser este um assunto de interesse
local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao
patrimônio público e à estética da cidade.. No caso especí- •



fico, ainda, a publicidade exercida principalmente por
meio da distribuição de panfletos possibilita o exercício
da atividade reguladora do Município a quem compete, em
última análise, o asseio da cidade, a limpeza das vias e
logradouros públicos e a coleta de lia() (Hely Lopes Mei-
relles, "Direito Munici pal Brasileiro", 62 ed., 1990. Ed.
Malheiros, págs. 351 e 364).

Contudo, no exercício dessa polícia admi-
nistrativa, o legislador não pode impedir atividades, sem
tratar isonomicamente os munícipes, ou ainda, impor a in-
clusão de mensagens em anúncios particulares determinando,
assim, parte do conteúdo dos mesmos.

Além disso, lembramos que os artigos 11,
13, 14 e 16 disciplinam matéria de or ganização administra-
tiva e atribuem função a Secretaria Municipal, esbarrando
no art. 37, § 22, IV e art. 69, XVI, ambos da Lei Orgânica
do Município.

Salientamos, finalmente, que o art. 17 da
propositura faz menção ao art. 25 da Lei n2 10.315/87,
dispondo no sentido de que as infraç5es à lei seriam puni-
das na forma do referido art. 25. Contudo, o dispositivo
proíbe justamente a publicidade mediante a distribuição de
panfletos, impondo sanção de 10 UFM aos infratores, con-
forme Tabela anexa à Lei n2 10.315/87, atividade esta que
passa a ser permitida no presente projeto.

Pelos motivos expostos e visando adaptar a
'propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos subs-
titutivo a seguir:

Substitutivo n2	 /93 ao projeto de lei n2 683/93.

Regulamenta a publicidade destina-
da ao lançamento, promoção e venda
de imóveis, nas vias e logradouros
públicos.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 -Fica permitida nas vias e logra-
douros públicos apublicidade destinada ao lançamento, pro-
moção e venda de imóveis, mediante prévia autorização ex-
pedida pela Prefeitura e observandas as disposi4es desta
lei.

Art. 22 •-A publicidade prevista no artigo
anterior poderá ser desenvolvida nos dias dteis, domingos
e feriados, restrita à forma de brindes, faixas, painéis
em cavaletes e panfletos.
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Art. 32 -Na distribuição•de brindes obser-
var-se-ão as seguintes condiçôes:

I -O material deverá ser entregue manual-
mente, proibida sua distribuição por avies ou quaisquer
veículos em movimento;

II -A atividade referida no inciso anterior
somente poderá ser exercida no período das 07:00 às 10:00
hs .

III -Os agentes distribuidores serão res-
ponsáveis pela lim peza dos pontos de distribuição, num
raio de 500 metros, devendo prover o local de cesto e saco
de lixo, quando no mesmo não houver esse equipamento;

IV -Instalado o cesto de lixo, na forma
mencionando no inciso anterior, esse passará a integrar o
patrimônio público municipal:

Art. 42 -As faixas deverão atender aos se-
guintes requisitos:

I -41-ea máxima de 2,00 me(dois metros
drados);

qua-

II -não atravessar as vias e logradouros
públicos, independentemente da altura da montagem;

III -não serem fixadas em árvores ou quais-
quer equipamentos públicos; .

IV -serem removidas após o período de auto--
rização;

V -serem mantidas em perfeitas condiçôes de
fixação e conservação.

Art. 52 -Os painéis, montados em cavaletes
próprios, deverão, em sua colocação, atender aos seguintes
requisitos:

I -O cavalete a presentará dimensôes em cada
face, de 0,70 metros de largura por 1,20 de altura;

II -Serão permitidas no máximo 08 (oito)
unidades por em preendimento, colocadas diretamente sobre
os passeios, guardados 0,40 metros da guia, para efeito de
segurança dos veículos;
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III -Não impedirão ou dificultarão a circu-
lação dos transeuntes nos passeios públicos e no acesso às
faixas de pedestres;

IV -Não obstruirão ou dificultarão a visi-
bilidade dos leitos carroçáveis das vias públicas e dos
cruzamentos.

Art. 62 -São vedados eventos publicitários
sob forma de "shows" ou espetáculos de qualquer natureza,
destinados ao lançamento, promoção ou venda de imóveis,
nas vias e demais logradouros públicos.

Art. 72 -è vedada a afixação de placas in-
dicativas de lançamentos, promoção ou venda de imóveis em
postes e árvores.

Ar t. 82 -A publicidade de que cuida a pre-
sente lei poderá ser realizada em qualquer zona de uso e
independerá de licença, registro ou aprovação dos órgãos
públicos, sendo suficiente a autorização referida no art.
12 desta lei.

Art. 92 -Somente será permitida a distri-
buição de panfletos impressos em papel reciclado.

Art. 10 -Deverão constar dos panfletos os
nomes do engenheiro e arquiteto res ponsáveis pela obra,
bem como dos responsáveis pelo lançamento, promoção e ven-
da do imóvel, com o respectivo número de inscrição no CRE-
CI.

Art. ii -O re querimento de autorização a
que ,se refere o artigo 12 desta lei será feito junto ao
órgão competente da Prefeitura e do mesmo deverão constar
as seguintes requisitos:

-Indicação de local, tipo e quantidade de
publicidade e período de vigância da autorização;

II -Comprovante de recolhimento das taxas e
preço público devidos.

Art. 12 -O prazo de validade da autorização
será de 30 (trinta) dias, renovável por mais trinta dias,
mediante novo pagamento do preço e observadas as dis posi-
çêíes da presente lei.

Art. 13 -As infraç3es à presente lei serão
punidas com uma multa de 10 UFM, além da revogação e cas-
sação definitiva da autorização.
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Art. 14 -Os preços públicos, a serem- reco-
lhidos pela autorização da publicidade disciplinada na
presente lei, vigentes para o período de 30 (trinta) dias,
são os seguintes:

distribuição;

cada;

por cavalete;

distribuição;

I -Brindes - 02 (duas) UFM, por ponto de

II -Faixas - 02 (duas) UFM, por faixa colo-

III -Painéis em cavaletes - 03 (tr&s) UFM,

IV -Panfletos - 02 (duas) UFM, por ponto de

Art. 15 -Esta lei será regulamentada pelo
Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 16 -As des pesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias prd-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 17 -Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçCies em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

j ? I 10 /-5` -
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de' pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no ar t. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

E m , g iii/g)

Ver. Zulaiêv CohrA Ribeiro

Presidente
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PAREC	 DE POLÍTICA URBANA, MEROPOLITAN
Fu_ncionário

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N g- 683/93

De autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, o presente

projeto de lei, n2 683/93, visa regulamentar a publicidade desti-
nada ao lançamento, promoção e venda de imóveis nas vias e logra-

douros públicos.

Atualmente este tipo de publicidade é disciplinada pelo

Decreto n2 28.263/89. A propositura em tela incorpora quase que

integralmente o texto daquele dispositivo, inovando apenas quando

libera esta publicidade para todos os dias, e não mais apenas aos
sábados, domingos e feriados restritivos do decreto, e ao restrin-

gir, em seu art. 92, que só será permitido a distribuição de pan-

fletos confeccionados em papel reciclado, onde deverá constar o

símbolo padronizado da reciclagem com mensagens institucionais de

interesse público.

A Comissão de Constituição e Justiça se manifestou pela

legalidade da medida, tendo, no entanto, com a finalidade de aper-
feiçoar tecnicamente a propositura, apresentado substitutivo à ma-

téria.

Quanto ao mérito relativo a esta Comissão, consideramos
adequada a proposta. Ao liberar para todos os dias da semana a pu-

blicidade objeto, estaremos propiciando, afora a criação de grande

número de empregos diretos nas equipes de distribuição dos panfle-

tos, um estimulo maior na aquisição de imóveis por parte da popu-
lação paulistana, com o consequente benefício da atividade econô-
mica como um todo, mormente pelos aspectos notoriamente alavanca-

dores que a construção civil irradia sobre as demais atividades.

Outro ponto importante a ser destacado é quanto a utili-

zação de papel reciclado nos panfletos publicitários. Além do es-

timulo à preservação dos recursos naturais que isto representa,

•

•
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O Funcionário . 2

temos um grande indutor publicitário para que a população se sen-

sibilize quanto a questão do lixo urbano, atualmente um dos maio-

res problemas de nossa cidade.

Assim, pelo exposto, favorável é nosso parecer, em espe-

cial ao substitutivo apresentado pela Douta Comissão de Constitui-

ção e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em n-iáj/-3	 h

•

•
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VEREADOR F
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_9TIWNTEIDENTE.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇA0 PÚBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo

(A/7.9.13) por mais dito dias, conforme artigo 63 do Re g i-

mento Interno.
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À Douta Comissão de

Atividade Econômica
Em,A/721  93

NTQ
Secretário

Recebido na Comisso do

Atif dado Econ/QmIca

Em  4	 119 vo h,

Ao nobre Vereador'  • 	 .	
,*

e,»

para relatar.	 .

4\,,,
Sala da COrniCSãO/ P' :dado -Econômica

Cãlç° /	 I 	

Man01.1n1••n••nnn••••n••••~....

NRESIDEt4TE

de,

5 O  coluna

-Jonferido:	conferido:



Ref.: PL. 683/93.

oiha 	 jtd' 	 do proc

'1,LM •	 6 5	 de i93

9
4cioná.
LX0 e G~

•

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 6' do Regimento Interno,
determino o encaminhamento deste processo uma vez decorri-
do o prazo regimental sem manifestação desta Comissão.'

MpoeirSala
Presidente em exercício/da Cohissão de Atividade Econômica

•



À Douta Comissão de
F inanc:as e Orçamento

...

Recebido na CornlatÃO dê

1Fin nças o Orçamento

Em II Wilglas LS::921,....	 •

Ao nobre Vereador Gi IL, e	 ,

para relatar.

Sala da Comissão de Fina, çé 	 • rçamente
/ 02 ./ f‘

.1lsor

CÂMARA MUMCIPAL	 O PAULO
SEGUE(M) juntado ti) n :1,J1UFIta docu.tots) rubri
eado(s) %NI.°	 l'âltAa d.	 ['mação sob
n. o	 _



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

1Mir Guimarães

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
683/93:

ig) Qual a arrecadação obtida em 1.993 e neste ano com o
disposto no Decreto ng 28.263/89?

2g ) O Decreto 28.263/89 estabeleceu preços públicos pela

autorização de publicidade que disciplina. Qual o entendimento do
Executivo acerca de a cobrança referida tratar-se de taxa pelo

exercício do poder de policia, e não de preço público?

Gilbflítd Kgssab, em 24.02.94
Relatar

• A4Iir)Guimarães

Presidente dm exercício da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para asiclevidas providencias.
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Encaminho a V. Exa. con-rorme

9:rrKE: 31:	 1f:ir.	 C11•

Por Solicitação do

para providências.

SP.,

sidente:.

chefe Gí
Re

DL CIOPPO
presidência

• 22.272

t da

ScAXAria da
C. omissão de 1' "R ç: ír, c Orçam n t: o

REeFB1D0 EM LEG3,
em 011 03

hora'.0'



Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, solicitando

informaçUs.

02-03-94

ANGELA BORD1N ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

00.

Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

02-03-94

Wh?1.-r"
Oficial Legislativo

SECUE  l'r?  , juntado  _r 	, nes:ta data
	 e papel de infürm- jia

rul,:ir.“Jo. }"0) folhar n 
Em d'-},t1- <2_, 1 9

	 ,f:--- 	
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PROJETO DE LEI 01-

•

á •

.Regulamenta a publicidade destinada ao uso especi-
,--lico de lançamento, promoçdo e venda de imóveis.

/93-

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Arf.1° - Fica autorizada a publicidade destinada ao
lançamonto, promoção e venda de imóveis, mediante prévia autorização
expedida pela Prefeitura c observadas as disposições desta lei.

Art.2° - A publicidade prevista no artigo anterior poderá
ser desenvolvida nos dias úteis inclusive sábados, domingos e feriados,
restrita à forma de brindes, faixas, painéis em cavaletes e panfletos.

• Art.:r - Na distribuição de brindes, observar-se-á as
seguintes condições:

I - O material deverá ser entregue manualmente,
proibida sua distribuição por aviões ou quaisquer veículos em movimento;

II - A atividade referida no inciso anterior somente

41,	 poderá ser exercida no período das 07:00 às 18:00 lis.

• 111 - Os agentes distfibuidores serão responsáveis
pela limpeza dos pontos de distribuição, num raio de 500 metros, devendo
prover o •local de cesto e saco de lixo, quando no mesmo não hóuver esse
equipamento;

IV - Instalado o cesto de lixo, na forma
mencionada no inciso anterior, esse passará a integrar o património público
municipal;

411
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Art.4° - As faixas, consideradas como anúncios
provisórios, observados os. dispositivos do decreto 15 364/78, deverâo
atender os seguintes requisitos:

1 - Não atravessar as vias e outros logradouros
públicos, independente da altura da montagem;

11 - 1'10 serem fixadas em árvores ou quaisquer
equipamentos públicos;

111 - Não obstruir ou dificultar a visibilidade da
sinalização .das ruas e do trânsito, do leito carroçiwel das vias públicas e dos
crumnentos;

IV - Serem removidas após o período de
autorização;

V - Serem mantidas em perfeitas condições de
fixação e conservação.

A1-1.5° - Os painéis, montados em cavaletes próprios,
deverão,- em sua colocação, atender os seguintes requisitos:

I - O cavalete apresentará dimensões em cada face,
de 0,70 metros de largura por 1,20 de altura;

II - Serão permitidas no máximo 08 (oito) unidades
Por empreendimento, colocadas diretamente sobre os passeios, guardados
0,40 metros da guia, para efeito de segurança dos veículos;

III - Não impedirão ou dificultarão a circulação dos
transeuntes nos passeios públicos e no acesso às faixas de pedestres;

IV - Não obstruirão ou dificultarão a váibilidade
dos leitos carroçáveis das vias públicas e dos cruzamentos.

Art. 6° - São vedados eventos publicitários sob forma ç.le
"shows" ou espetáculos de qualquer natureza, destinados ao lançamento,
promoção ou venda de imóveis, nas vias e demais logradouros públicos.



Art. 7' - É vedada a atixação de placas indicativos de
lançamentos, promoção ou venda de imóveis em postes, árvores.

Art. 80 - A publicidade de que cuida a presente lei fica
excluida às vedações constantes do artigo 8" do decreto 15 364/78 das
exigências relativas à aprovação, registro e licenciamento constantes do
mesmo diploma.

Art. 90 - Na distribuição de panfletos, somente serão
permitidos fia distribuição se forem, confeccionados em papel reciclado, que
apresentará o símbolo padronizado, contendo mensagens institucionais de
interesse público.

Art. 10' - Constará nos panfletos a razão social, nome do
engenheiro responsável, nome do arquiteto do lançamento, promoção e
venda do imóvel, constará também o número do CRECl do responsável pelo
empreendimento.

Art. 11 0 - A autorização a que se refere o artigo 1", desta
lei deverá ser requerida perante a Administração Regional em cuja
circunsciição territorial ocorra o evento publicitário.

Art. 120 - É vedada mais de 01 (um) evento no raio de
1.000 (mil) metros de cada evento.

Art. 13° - O requerimento junto à Administração Regional
deverá constar:

competente;

de vigência

I - Requerimento ao Administrador Regional

11 - indicação de local, tipo e quantáláde e período
da autorização;

111 - Comprovante de recolhimento das taxas e do
preços públicos devidos.
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• Art. 14° - Fica delegada ao Administrador Regional, no
âmbito da circunscrição territorial respectiva, competência para autorizar,
expedir, revogar e cassar a ptorização que trata desta lei.

Art. 15° - O prazo de validade da autorização será de 30
dias, renovável por mais 30 dias, mediante pagamento do preço e observadas
as disposições da presente lei.

Art. 16° - A fiscalização da regularidade dos
procedimentos ora disciplinados será efetuada pela Administração Regional,
em cuja circunscrição territorial ocorrer o evento.

Art. 17° - As infrações à presente lei serão punidas na
fonna prevista no artigo 25 da lei 10 315/87 com as modificações
introduzidas pela lei 10 746/89, sem prejuízo das cominações legais,

• implicando ainda na revogação e cassação definitiva da autorização.

.Art. 1:8° - Os preços públicos, a serem recolltidos pela
autorização da publicidade disciplinada na presente lei, vigentes para o
período de 30 (trinta) dias, são os seguintes:

I - Brindes - 02 (duas) UFM, por ponto de
distribuição;

II - Faixas - Q2 (duas) 'UM, por faixa colocada;

111 - Painéis em cavaletes - 03 (três) UFM, por
cavalete.

IV - Panfletos - 02 (duas) UFM, por ponto de
distribuição.
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Art. 190 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revo gadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1993.
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• Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
683/93:

12) Qual a arrecadação obtida em 1993 e neste ano com o
disposto no Decreto n2 28.263/89?

22) O Decreto 28.263/89 estabeleceu preços públicos pela

autorização de publicidade que disciplina. Qual o entendimento do

Executivo acerca de a cobrança referida tratar-se de taxa pelo

exercício dó poder de polícia, e não de preço público?

Giltrtd Kgssab, em 24.02.94

Relator

AlOir pUimarães

Presidente dm exercício da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para asldevidas providencias.

Çlniir t.limarães

Presidente em exercício da Comissão

de Finanças e Orçamento
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São Paulo, 02 do	 março	 •	 do i994

CÂMARA MUNICIPAL DE

Recebi Oficio DT.7/Leg.3 n e 300018/94, de

02-03-94, solicitando ao Senhor Prefeito informações so-

bre o Projeto de Lei ne 683/93, requeridas pela Comissgo

de Finanças e Orçamento, 	 5.22Lec-,(01)
/ 031-C7rá<(

Claine	 , _e	
uetroz

•

Anexo: COplas xerogrÁficas do PL 683/93 e do despacho

da *omissa° solicitante.

CÓD. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9 	 r 
do processo n9	 6"de 19 7•	 ,/•7/ t7/ /7'  (a) 	

Oficial Lesislajivo

À

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.

07-03-94

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

Recebido --na "Comissão de

nc?-s 0 7 elo

E Fi

MARCIARETEI e ôii.Vék
Saer., ária

•

CÓD. 0233
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•

sob folha 	  n9 a,
(a

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	



.eotaia ds 199'3_

São Paulo, W-\ de W...0.".X50	 :de 1994

- OFICIO
10-0094/94-0

GABINETE DO PREFEITO

.0 n.o	 07P.../94
Processo no.59-000.526-94*42

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D.

•
Comissão de Finanças e Orçamento, no oficio no.

DT.7/Leg.3/300018/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas, em caráter preliminar, pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no.683/93, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo que

regulamenta a publicidade destinada ao uso especifico de

lançamento, promoção e venda de imóveis.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 A _	 1 1
PAULO MALUF

Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 13/16 do processo
no. 59-000.526-94*42.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/csn

•

SGM - 002 - DGM
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LUIZ	 L	 C7rt/f11.1-1
te.3. icca, Leg. Gc'a - A. T.

Recebido na Comissão de

2.1,ç aineA Orcf to

E	 Citas * 4	 ,

MARe.ARV.T NJNES SILVA.
r ,cretária
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RMer

Ref. : Processo n9 59-000.526-94*42
- Ass. : Informações sobre o Projeto de Lei n9 683/93 de autoria

do Vereador Nelo Rodolfo

RM - Senhora Diretora,

Consiste o presente em pedido de informação formu
, lada pelo Sr. Presidente em exercício da Comissão de Finanças
e Orçamento acerca do preço público que se encontra previstono
artigo 18 do Projeto de Lei mencionado em epígrafe, e que é
previsto no art. 14 do Decreto 28.263/89.
• Foi perquirido a esta Administração qual o valor
arrecadado com este preço público e se esta não seria em reali
dade um tributo da espécie Taxa.

Temos a informar que dfsconhecemos a autoria do
projeto que criou o aludido preço público. Na órbita deste De
partamento não há registro de qualquer estudo acerca de sua
criação.

Podemos sim afirmar que existe desde 1983 a Taxa
de Fiscalização de Anúncios - TFA criada pela Lei 9806 de 27
de dezémbro de 1984.

Assim preceitua o artigo 19 da aludida lei que es
tabelece a hipótese de incidência dessa Taxa, a saber:

"APT. 19 - A, Taxa de Fiscalização de Anúncio é
devida em raão da atividade municipal dê fiscali
zação do cumprimento da legislação disciplinadora
da exploração ou utilização, por qualquer meio ou
processo, de anúncios nas vias e logradouros IA 
blicos, ou em locais delas visiveis ou, ainda, em
outros locais cb acesso ao público."

Parágrafo Único - Para efeito de incidência da
Taxa, ocrisideram-se anúncios quaisquer instrumen
tos ou formas de ccerunicação visual ou audiovi
sual de rensagens, inclusive aqueles que ocntive

em 	 	 eFernandp*
As8le4e Técilié(	 I



rem apenas dizeres, cèsenhos, siglas, dísticos ou .

logotipos indicativos ou representativos de 	 no

ires, produtos, locais ou atividacès de pessoas fi

sicas ou jurídicas, nesmo aqueles afixados em vei

culos de transporte de qualquer natureza." (gri

fo nosso)

A TFA tem por base o exercício -do poder de policia

sen„do devida também nas hipeiteses abrangidas pelo Decreto n9

28.263/89. Este Departamento laborou sempre para exigir o paga-

mento desta Taxa em todas as situações em que ela é devida.

Quanto aos valores arrecadados nos exercícios de

1993 e 1994 a título deste preço público este Departamento não

dispõe desta informação.

2 o que tínhamos a informar.

consideração de Vossa Senhoria.

17.março.1994

E
APRJ/igsf.

Juntado 	 , nesta data 	 documento 	 e folha de informação,

rubricado 	 sob n? 	

E rn 	

f
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cip  Processo 	np  59-000.526-94*42 	 17	 03 	 94em	 /1-	 4a),
Wang

AsCs.:1

Fnlh gt ela infnrrna,anFolha de informação n9

Ref. : Processo n9 59-000.526-94*42

Ass. : Informações sobre o Projeto de Lei n9 683/93 .de autoria

do Vereador Nelo Rodolfo

SF - Senhor Chefe de Gabinete,

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria com as in

formações olístn Departamento em atenção ao solicitado em fls.08

do presente pelo Sr. Presidente em exercício da Comissão de Fi

nanças e Orçamento.

consideração de Vossa Senhoria.

17.março.1994

• TANIA MARIA GIUZfO

Diretora do Departamento de Rendas Mobiiiãrias
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Folhado informação n° 	 	 .

...

d o Processo  11.0 	 59.000.526-94*42 	em  11  /  03  /  94  (a)
• 	 	

_

RAIK•Ji••n :,	 : ".

REF: Processo n 2 59.000.526-94*42

INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS: Projeto de Lei n 2 683/93, de autoria do Vereador Nelo

Rodolfo, relativo à regulamentação da publicidade destinada

ao uso específico de lançamento, promoção e vendas de

imOveis.

TES - Senhor Diretor

De ordem do Senhor Chefe do Gabinete, encaminhamo-lhes

copia do processo em referencia, solicitando a Vossa Senhoria

determinar providencias para manifestação desse D.Departamento,

face à cota da Senhora Assessora Chefe da SGM/ATL, constante do

anverso da folha n 2 10, atentando para o prazo que dispomos.

A.J., em /Yde março de 1994

DELMO DRIGUES DA SILVA

Inspetor Fiscal

SFG - Assessoria Jurídica

DRS/asc

NO81(1.1t f 'MC D INT1
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1.

SFG -SENHOR CHEFE

No âmbito deste Departamento, o quisito 1Q) é o que pode-

ríamos informar, caso houvesse uma rúbrica de receita especi

fica para o respectivo recolhimento.

Mantivemos contato com a Secretaria das Administrações Re-

gionais - Gabinete, tendo sido informado que Os recolhimentos

estão sendo realizados sob codificação genérica . (394 Eventuais

Diversos), que não nos permite informar o quanto caberia a re-

ceita em questão, mas que a referida Secretaria poderia efe-

tuar um levantamento.

TES G, em 17 de março

///./
ANTONIO CARLOS 240ki4.- r•OkE OLIVEIRA

DIRETO' 'ão %"PARTAMENTO DO

, SAG/SSM.-	 TESOURO

]5,994

Juntado 	 nesta data, 	 documento	 e folha de informacio,

rubricado 	 sob n? 	 ) 	

Em. )1 ../  03  /  c\ 
fi el‘
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PREFEITURA DO NUXICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS
GABINETE DO SECRETARIO

Folha de Informação no. /6

em )2 / 03/ 94(a)	 U2L-"P"-- .............

•	
......................	

N'1-5
RAIMUNDA

ire

REF.: Processo no. 59-000.526-94842

(NT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASS.: Projeto de Lei no. 683/93,de autoria do Nobre Vereador
Melo Rodolfo, relativo à regulamentação da publicidade
destinada ao uso especifico do lançamento, promoção e
vendas de imóveis - Preços públicos definidos em UFN

SGN/ATL - SENHORA ASSESSORA CHEFE.

Retornamos o presente, atendendo
à solicitação de Vossa Senhoria, com as manifestações dos
Departamentos de Rendas Hobiliárias e do Tesouro, desta
Secretaria, ratificadas por este Gabinete, a fim de
responder aos quesitos formulados pela D. Comissão de
Finanças e Orçamento da E. Câmara Municipal de São Paulo.

Ressaltamos a impossibilidade de
informar o montante arrecadado pela cobrança dos preços
públicos estabelecidos pelo Decreto no. 28.263, de 13 de
novembro de 1.989, consoante motivos expostos pelo
Departamento do Tesouro (fl. 15-v.°), mas que pode ser
efetuado pela Secretaria das Administrações Regionais.

Verifica-se, por outro lado, que a
propositura acarretaria redução ' dos preços públicos
vigentes, estipulados em UFH (fls. 06 e 11)

S.F.G., em 18 de 'garço de 1.994.

giLBERI.e—ale ROSSI
CheYe do/ Gabinete de SI'

SGH.ATL

,
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PARECER N-9- 	 /94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 683/93

É	 A 7." Õ R i

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo,
dispõe sobre a regulamentação da publicidade destinada ao uso específico de
lançamento, promoção e venda de imóveis.

O projeto, visando regular por lei a matéria, baseia-se no Decreto n2
28.263189, mantendo a cobrança de preço público para a divulgação da
referida publicidade. Entretanto, não se trata de preço público, e sim de taxa
pelo exercício do poder de polícia. Quanto aos valores a serem cobrados, há
sensível redução quando se compara com o que é atualmente cobrado.

Diante desses fatos, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 194 AO PROJETO DE LEI NP- 683/93

Regulamenta a publicidade destinada ao
uso específico de lançamento, promoção e
venda de imóveis.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1Q - Fica autorizada a publicidade destinada ao lançamento,
promoção e venda de imóveis, mediante prévia autorização expedida pela
Prefeitura e observadas as disposições desta lei.

Art. 22 - A publicidade prevista no artigo anterior poderá ser
desenvolvida nos dias úteis, sábados, domingos e feriados, restrita à forma de
brindes, faixas, painéis em cavaletes e panfletos.

Art. 32 - Na distribuição de brindes, observar-se-ão as seguintes
condições:

I - o material deverá ser entregue manualmente, proibida sua
distribuição por aviões ou quaisquer veículos em movimento;

fl - a atividade referida no inciso anterior somente poderá ser
exercida no período das 07:00 às 18:00 hs.



v*,

111 -osos agentes distribuidores serão responsáveis pela limpeza dos
pontos de distribuição, num raio de 500 metros, devendo prover o local de
cesto c saco de lixo, quando no mesmo não houver esse equipamento;

W - instalado o cesto de lixo, na forma mencionada no inciso
anterior, esse passará a integrar o patrimônio público municipal.

Art. 42- As faixas deverão atender aos seguintes requisitos:
I - não atravessar as vias e outros logradouros públicos,

independentemente da altura da montagem;
.II - não serem fixadas em árvores ou quaisquer equipamentos

públicos;
• 11I- não obstruir ou dificultar a visibilidade da sinalização das

ruas e do trânsito, do leito carroçável das vias públicas e dos cruzamentos;
• IV - serem removidas após o período de autorização;

V - serem mantidos em perfeitas condições de fixação e
conservação;

VI- área máxima de 2,00 m2 (dois metros quadrados).

4

Art. 52- Os painéis, montados em cavaletes próprios, deverão,
em sua colocação, atender aos seguintes requisitos:

I - o cavalete apresentará dimensões em cada face, de 0,70
metros de largura por 1,20 de altura;

II - serão permitidas no máximo 08 (oito) unidades por
empreendimento, colocadas diretamente sobre os passeios, guardados 0,40
metros da guia, para efeito de segurança dos veículos;

III- não impedirão ou dificultarão a circulação dos transeuntes
nos passeios públicos e no acesso às faixas de pedestres;

IV - não obstruirão ou dificultarão a visibilidade dos leitos
carroçáveis das vias públicas e dos cruzamentos.

Art. 62- São vedados eventos publicitários sob forma de shows
ou espetáculos de qualquer natureza, destinados ao lançamento, promoção ou
venda de imóveis, nas vias e demais logradouros públicos.

Art. 72 - É vedada a afixação de placas indicativos de
lançamentos, promoção ou venda de imóveis em postes e árvores.

Art. 82 - A publicidade de que cuida a presente lei poderá ser
realizada em qualquer zona de uso e independerá de licença, registro ou



aprovação" dos órgão públicos, sendo suficiente a autoriiii0O -ie-f--' no
artigo 1 0 desta lei.

'-eá2-bere,ez

Art. 90 - Somente serão permitidos panfletos confeccionados em
papel reciclado.

Art. 10 - Constarão nos panfletos a razão social, os nomes do
engenheiro e do arquiteto responsáveis pela obra e os responsáveis pelo
lançamento, promoção e venda do imóvel e respectivo número do CRECI.

Art. 11 - A autorização a que se refere o artigo 1 0 desta lei
deverá ser requerida junto ao órgão competente da Prefeitura e do mesmo

• deverão constar os seguintes requisitos:
I - indicação do local, tipo e quantidade e período de vigência

da autorização;
II - comprovante de recolhimento das taxas devidas.

Art. 12 - O prazo de validade da autorização será de 30 (trinta)
dias, renovável por mais 30 (trinta) dias, mediante pagamento da taxa e
observadas as disposiçõe da presente lei.

Art. 13- As infrações à presente lei serão punidas com multa de
10 (dez) UFMs, além da revogação e cassação definitiva da autorização.

Art. 14- A taxa de Fiscalização de Anúncios, a ser recolhida pela
autorização da publicidade disciplinada na presente lei, vigente para o período

• de 30 (trinta) dias, é a seguinte:

I - Brindes: 4 (quatro) Unidades Fiscais do Município de São
Paulo - UFMs, por ponto de distribuição;

II - Faixas: 4 (quatro) UFMs, por faixa colocada;
ifi - Painéis em cavaletes: 3 (três) UFMs, por cavalete;
IV - Panfletos: 2 (duas) UFMs, por ponto de distribuição.

Art. 15- Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de
60 (sessenta) dias.

Art. 16 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



Presidente

Relatar -

•

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de”nças e Orçamento, em 29 de março de
1994. 

•
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10-0170/9A-3Senhor Presidente

—
Folha n.'_ .30 _do proc.

(783---- 19_P .
o funcionário 	

.‘deeta a‘i e/got&OM a‘ ,9g2. —Men

São Paulo, Jg de £4,t	 de 1994

°

GABINETE DO PREFEITO

1 g.
/94

Processo no. 59-000.526-94*42
R 12 C.'.	 1"..; C;	 N A A. T.

.,2 8 o 	 ! 3z/.  t
.	 A	 15	 heras•

Olício	 11.0

•

•

Em aditamento ao ofício ATL. no.

76/94, conforme requerido pela D. Comissão de Finanças e

Orçamento, no oficio no. DT.7/Leg.3/300018/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 683/93, de autoria do nobre Vereador

Nelo Rodolfo, que regulamenta a publicidade destinada ao

uso especifico de lançamento, promoção e venda de

imóveis.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

‘4PtillitlAULOMALUF
Prefeito

Anexos: cópias xerográficas de fls. 20, 21, 21vo. e	 22
do processo no. 59-000.526-94*42.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colassuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

consideração.consideração.

SGM - 002 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n?

d  PROCESSO  n o  59-000.526-94*42

INF.: 919/SAR/ATAJ/94.

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

ASS.: Projeto de Lei n 2 683/93.

•

•

S.G.U.O.S. 

Senhor Supervisor

À vista do teor do Projeto de

Lei n 2 683/93, solicito, pela competencia, manifestação

dessa D. Supervisão, no prazo de 48 (quarenta e oito)ho

ras.

São Paulo, 04 de Abril de 1.994.

ADO A. QUEIROZ BARBOSA

ASSESSORA CHEFE

SAR/ATAJ
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

Folha de iMorm~ n? 	 - 21 - 

•

d  o proc. 	np 	 59-000.526-94*42 	em  12 	 04 	 94  (a)  \-A

N.I. 379

Interessado : Cãm-ara Municipal de São Paulo

Assunto	 - : Ref. Projeto de Lei n g 683/93.

SAR/ATSI

Sr. Assessor Chefe

Solicitamos informar quanto ao item 1 2 da c'

de 24/02/94 - fls. 08 - tendo em vista informação do Diretk„

do Departamento do Tesouro, na fl. 15 e cota do Chefe de Gabi

nete de SF.

ApOs a informação, o presente poderá retornar'

diretamente a SAR/ATAJ.

12.abri1.94

•
Arqt 2 LUIZ CESAR .A. AMA

Supervisor Geral de U.O.S.

SAR

MB/M1g1.
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SAR-ATAJ

SENHORA ASSESSORA CHEFE

Esta ATSI não dispOe dos dados solicitados;

pois a emissão dos documentos para autorização de publicida-

de imobiliária; não e informatizada; e a arrecadação dos va-
lores solicitados; por serem feitos sob codificação genérica;

no permite identificar a receita especifica.

O levantamento mencionado poderia ser rea-

lizado pelas AR's.? porem não em tempo hábil; dada a urgencia

do presente P.A. .

LUCIANO MUNHOZ\ PICERNI

Assessor chefe

SAR / ATSI

LMP/he

-.—
Juntado 	  nesta data 	 documento  ----e-e': folha de informação,

rubricado 	 "s.) 

E.,#1 ,0L( 
(a)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
aFolha de informação n9 	 (22--

PROCESSO 	 59-000.526-94*42 	em  19 / 04 / 94  (,)	 .n.o 	  

INF.: 1055/SAR/ATAJ/94.

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

ASS.: Informações sobre o P.L 683/93 do Vereador Nelo Ro

dolfo.

SGM-ATL

Sr. Assessora

Em atenção à promoção de fls. 19

transmito a essa d. Assessoria as informações oferecidas

pela ATSI deste Gabinete, dando conta das razões que im

possibilitam informar o montante da arrecadação obtida

com base no Decreto n 2 28.263/89.

Todavia, caso imprescindível	 tais

informações, poder-se-ia examinar a viabilidade de um

levantamento nas diversas Administrações Regionais,	 o

que, certamente, demandaria tempo.

Sao Paulo, 19 de Abril de 1.994.

•,‘
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GuimarãesAl

Para ciência dos membros da Comissão e juntada no respectivo pro-

cesso, salvo manifestação em contrário.

Presidenté em exercício

Ciente:

Arnaldo Madeira

Gilberto Kassab

Guilherme Gianetti

Hanna Gharib

José índio Ferreir-á- /do Nascimento 	

•

Odilon Guedes

Zenas Pires

N A. T. g,
mJ

MARGARETE NUNES SILVA

Sezretárla



do processo n? .?5 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 49	

de 19:::b• 	
Ci:4	 •

NO—EMIA MARIA DA SILVA MARQUES
Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	 D 

B%1r9GXiirÉgA;----
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÁO TÉCNICA DE ARQUIVO

ene encerrado c/

34Phe em_21

ce Func.'

gi3
_0,7 97.

t'ES CMARIA ISA&X
tretz-erserszn

fle.

ES CORRU-
r="541MREr--

-7•••••••n•••n••."--

CÔO. 0233

•

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE

sob folha ,	 	 n!

. ljuntado   	 nesta data, or*"........" 	 documento	 	  e papel para informação, rubricado

£i 402/ 45 ....	 i
Em  I/ 	 /

i	
4.141101k ' j jp é'Negenn

REG1N7t • in-fir:CIDA. MAl211109
(a) 	

CU!: de Seçao Técnica 11

Em



À AT1VI — Sr. Assessor Chefe,Dr. libbCbb02 unele,

051//94Em atendimento ao RDS . . .. 	 ....... segue o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .

do processo n°	 ou,. de 1995 
fi 

1 9/ la) • R-ECIINACA • z• A•W
Chefe de Seção Tecolea 11

presente expediente para volta à tramitaço.

REGINA APARECIDA BARIOS

Chefe dt Seo Tticpeca

C00. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

4d





CÂMARA MUNICIPAL D

REQUERIMENTO 13 - REIS13-0506/1997

NEL113 ROD

V READ

r

sE.....,-,7-, n:-: ,--,:.•..

12 MAR 1997

i....._	 .....
3

DEFERIDO

MAR 97?	 4

-17queiro à Douta \Mesa, na forma regimental, com
ftiriala ento do artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o
desarquivamento do Projeto de Lei 683/93 de minha
autoria.

Sala das Sessões, 12 de março de 1.997



LU AREIAT DE CARVALHO

Ac,a, 'Nen . Log. Chde - A. T. M.

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

PCNrquivar o presente proces90.1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n° ---- e folha de informação sob n°

YÉ) 	 1  1.12Lat	 Cei> 	) 
Adelina Cieone

Assistente Parlamentar
Rqiistm 100.406 ,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Jair:emaça°, rubricado como folha n* 	

do processo no 	 3 5 	 de I93 	 	 	  1 aP 	  (a) 	 QÁV

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar.

Registro 100.496

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

611-1 (9)1 /(

BRENO G/M41:SELMAN
Assessor TecÀz.t....gislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  ) 9-	 9 ?- 
Arquivado novamente em 01.0 1"2.°0 

C/ q‘  Fls. ° O Fune"-\

EPIEKKE

Fls. ° O Fun

JOB* Roma:atro Pidailtrutill
AZZilttante Patiamentar - RF 100.703

côn. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para intormaçao, rubricado

sob lolha 	  n•

Em 	
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